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voltadas às diferentes faixas etárias, de modo a assegurar o 
pleno desenvolvimento das crianças envolvidas.

§ 9° - Além das formas de organização previstas neste 
artigo, as Unidades Educacionais poderão propor novas formas 
de agrupamento das crianças, desde que previstas no Projeto 
Político-Pedagógico da Unidade Educacional e que não impli-
quem na diminuição do atendimento à demanda.

Art. 14 - Nas Escolas Municipais de Educação Infantil – 
EMEIs, e no Centro Municipal de Educação Infantil - CEMEI as 
turmas de Infantil I e II deverão ser formadas com 29 (vinte e 
nove) crianças.

§ 1º – Excepcionalmente considerando a necessidade de 
atendimento da demanda cadastrada, respeitada a capacidade 
física das salas, as turmas de Infantil I e II poderão ser formadas 
em proporções diferentes, conforme decisão da SME – ATP, em 
conjunto com as Diretorias Regionais de Educação.

§ 2º - Nas Escolas Municipais de Educação Bilíngue para 
Surdos - EMEBSs, que atendem exclusivamente aos educan-
dos com surdez, com surdez associada a outras deficiências, 
limitações, condições ou disfunções e surdocegueira, as turmas 
de educação infantil serão formadas com, em média, 8 (oito) 
crianças.

§ 3º - Visando à acomodação da demanda e um dos prin-
cípios da Pedagogia da Infância que apoia a possibilidade da 
interação das crianças de diferentes faixas etárias, as turmas de 
Infantil I e Infantil II poderão atender crianças das duas faixas 
etárias, preponderando a identificação do agrupamento que 
detiver o maior número de crianças.

§ 4º - Nos agrupamentos que atendem diferentes faixas 
etárias os Planos de Trabalho deverão contemplar atividades 
voltadas às diferentes faixas etárias, de modo a assegurar o 
pleno desenvolvimento das crianças envolvidas.

§ 5º - Atendida a demanda específica, excepcionalmente, a 
fim de assegurar o atendimento às crianças nascidas no período 
de 01/04/11 a 31/03/12, as EMEIs, mediante análise e autoriza-
ção da Diretoria Regional de Educação, poderão matricular os 
educandos de Mini-Grupo II, com prévia anuência expressa do 
pai/responsável, nas mesmas condições de atendimento realiza-
do nos CEIs/Creches, quando possível.

§ 6º - Os agrupamentos de Mini-Grupo II aludidas no pará-
grafo anterior serão formadas na proporção de 25(vinte e cinco) 
crianças para um educador.

Art. 15 - Os Centros de Educação Infantil – CEIs da rede 
direta, visando ao pleno atendimento da demanda e à garantia 
das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação deverão 
organizar seu funcionamento no período compreendido entre 
7h00 e 19h00, sendo que o atendimento às crianças realizar-
se-á de segunda a sexta-feira, em período integral de 10 (dez) 
horas, respeitada a necessidade da comunidade.

§ 1º - Havendo necessidade de agrupamentos ou regimes 
de permanência diferenciados para atendimento à comunidade, 
a Diretoria Regional de Educação – DRE poderá, em conjunto 
com a Supervisão Escolar, Equipe Gestora da Unidade e ouvido 
o Conselho de CEI, definir pela proposta que melhor se adeque 
àquela realidade.

§ 2º - A Secretaria Municipal de Educação, por meio de Por-
taria específica, poderá conceder a flexibilização do horário de 
atendimento para 5(cinco) horas, admitindo-se a matrícula em 
apenas um dos turnos de atendimento, respeitada a solicitação 
e necessidade das famílias interessadas.

§ 3º - Nos Centros de Educação Infantil – CEIs, garantido 
o atendimento ininterrupto às crianças, deverá ser assegurado 
o intervalo de 15 (quinze) minutos para os Professores de 
Educação Infantil - PEIs em regência de classe/agrupamento, 
observadas as seguintes regras:

a) Cada Unidade Educacional deverá elaborar plano es-
pecífico integrado ao Projeto Político-Pedagógico de modo a 
assegurar o estabelecido neste parágrafo;

b) Durante o período mencionado, as crianças deverão es-
tar sob os cuidados de outro profissional da educação;

c) Nas Unidades cuja estrutura organizacional comporte 
2(dois) ou mais agrupamentos no mesmo espaço, o intervalo 
poderá ocorrer em sistema de rodízio entre os profissionais 
envolvidos, desde que assegurado o atendimento pedagógico 
ininterrupto às crianças.

§ 4º - Excepcionalmente, esgotados todos os recursos para 
assegurar o atendimento ininterrupto às crianças, o Diretor de 
Escola poderá flexibilizar o período concedido nos termos do 
§ anterior.

Art. 16 - O Centro Municipal de Educação Infantil – CEMEI, 
visando ao pleno atendimento da demanda e a garantia das 
diretrizes da Secretaria Municipal de Educação deverá organizar 
seu funcionamento no período compreendido entre 7h00 e 
19h00, respeitada a necessidade da comunidade, de segunda a 
sexta-feira, na seguinte conformidade:

I - em período integral de 10 (dez) horas, para a faixa etária 
de creche;

II - em períodos de 6 horas para crianças da faixa etária 
de pré-escola.

§ 1º - Havendo necessidade de agrupamentos ou regimes 
de permanência diferenciados para atendimento à comunidade, 
a Diretoria Regional de Educação – DRE poderá, em conjunto 
com a Supervisão Escolar, Equipe Gestora da Unidade e ouvido 
o Conselho de CEMEI, definir pela proposta que melhor se ade-
que àquela realidade.

§ 2º - Aplica-se, no que couber, a mesma organização das 
EMEIs para as turmas de Infantil I e II, bem como a mesma 
organização dos CEIs para os agrupamentos de Berçário I e II 
e Mini-Grupo I e II.

Art. 17 - As Escolas Municipais de Educação Infantil – 
EMEIs deverão organizar-se em dois turnos diurnos de 6 (seis) 
horas diárias, na seguinte conformidade:

I - Primeiro turno: das 7h00 às 13h00;
II - Segundo turno: das 13h00 às 19h00.
§ 1º - Na impossibilidade de atendimento na forma prevista 

no caput deste artigo, as Escolas Municipais de Educação Infan-
til – EMEIs deverão funcionar em 3 (três) turnos de 4 (quatro) 
horas, sendo:

a) Primeiro turno: das 7h00 às 11h00;
b) Segundo turno: das 11h10min às 15h10min;
c) Terceiro turno: das 15h20min às 19h20min.
§ 2º - Atendida a demanda e havendo possibilidade de 

organização dos espaços, poderão ser formadas turmas de 
8(oito) horas diárias.

§ 3º - Nas Escolas Municipais de Educação Infantil – EMEIs, 
deverá ser assegurado o intervalo de 15 (quinze) minutos para os 
Professores, na conformidade da pertinente legislação em vigor.

§ 4º - O acompanhamento das atividades das crianças, nos 
intervalos referidos no parágrafo anterior, deverá ser organi-
zado de acordo com planejamento específico, elaborado pelos 
integrantes da Unidade Educacional, constante do Projeto Polí-
tico-Pedagógico da Escola e aprovado pelo Conselho de Escola.

Art. 18 - Nos Centros de Educação Infantil – CEIs e no 
Centro Municipal de Educação Infantil - CEMEI, o Professor de 
Educação Infantil cumprirá Jornada Básica de 30 (trinta) horas 
semanais de trabalho – J/30, sendo 25 (vinte e cinco) horas em 
regência e 5 (cinco) horas-atividade.

Parágrafo Único - As 5 (cinco) horas-atividade deverão 
ser distribuídas por todos os dias da semana e destinadas às 
atividades de formação profissional, com vistas à elaboração 
e qualificação das práticas educativas, voltadas ao cotidiano 
dos CEIs e CEMEI, sendo cumpridas dentro do horário regular 
de funcionamento das Unidades Educacionais e observando os 
seguintes critérios:

I – organização, em até dois grupos por turno de funciona-
mento, de acordo com o Projeto Político-Pedagógico e aprovada 
pelo Conselho de CEI e CEMEI;

II - garantia de 03 (três) horas em trabalho coletivo, desti-
nadas à formação continuada;

III – garantia de 02 (duas) horas para preparo de ativida-
des, pesquisas, estudos e seleção de material pedagógico.

Art. 19 - Poderão ser previstas, no Projeto Político-Peda-
gógico, diferentes formas de organização/ funcionamento das 

Art. 7º - Das 11 (onze) horas adicionais da Jornada Especial 
Integral de Formação – JEIF, 8 (oito) horas-aula deverão ser 
obrigatoriamente cumpridas em trabalho coletivo, e as 3 (três) 
horas-aula restantes, em atividades previstas nos incisos II e III 
do artigo 17 da Lei 14.660 de 2007.

§ 1º - Das 8 (oito) horas-aula cumpridas em horário co-
letivo, no mínimo, 4 (quatro) horas destinar-se-ão à formação 
docente evidenciada no Projeto Político-Pedagógico e análise 
dos resultados de desenvolvimento e de aprendizagem dos edu-
candos, bem como para planejamento das ações pedagógicas 
em prol da melhoria destes resultados.

§ 2º - Para os professores que ministram aulas em todos os 
anos do Ciclo de Alfabetização do Ensino Fundamental e que 
frequentam o curso do Pacto Nacional de Alfabetização na Ida-
de Certa - PNAIC as horas referidas no parágrafo anterior serão 
distribuídas conforme segue:

I - 2(duas) horas destinadas ao desenvolvimento do Projeto 
Político-Pedagógico;

II - 2 (duas) horas cumpridas no curso de formação do 
PNAIC oferecido pela SME/DOT, comprovada a frequência;

III - 4 (quatro) horas destinadas ao desenvolvimento dos 
Projetos Especiais de Ação – PEAs da Unidade Educacional.

§ 3º - Visando à construção de um coletivo com maior nú-
mero de Professores da Unidade Educacional e à possibilidade 
de um melhor acompanhamento do Coordenador Pedagógico, 
deverão ser constituídos para cumprimento do horário coletivo 
da Jornada Especial Integral de Formação – JEIF:

I – no máximo 2 (dois) grupos, para as Unidades que fun-
cionam em 2 (dois) turnos;

II – no máximo 3 (três) grupos, para as Unidades que fun-
cionam em 3 (três) turnos;

III – no máximo 4 (quatro) grupos, para as Unidades que 
funcionam em 4 (quatro) turnos.

§ 4º - O número de grupos definido no parágrafo anterior 
deste artigo poderá ser flexibilizado, desde que observados os 
turnos de funcionamento da Unidade Educacional, a fim de 
viabilizar a participação dos docentes nas atividades que com-
põem o Programa “Mais Educação - São Paulo” desenvolvidas 
fora do horário regular de atendimento dos educandos, na con-
formidade do estabelecido na Portaria SME nº 5.930, de 2013.

§ 5º - A flexibilização referida no parágrafo anterior depen-
derá de anuência expressa do Supervisor Escolar e homologa-
ção do Diretor Regional de Educação.

§ 6º - Nas Escolas Municipais de Educação Infantil – EMEIs 
com funcionamento em 2(dois) turnos de seis horas serão forma-
dos até 3(três) grupos, considerando os turnos de trabalho dos 
professores e respeitado o horário de funcionamento da Unidade.

§ 7º - Excepcionalmente, com anuência expressa do Su-
pervisor Escolar, as Escolas Municipais de Ensino Fundamental 
- EMEFs que não possuem EJA poderão submeter à Diretoria 
Regional de Educação – DRE proposta de funcionamento até 
às 20h00 no sentido de atender os grupos da Jornada Especial 
Integral de Formação – JEIF.

Art. 8º - Compete ao Coordenador Pedagógico, Diretor de 
Escola e Supervisor Escolar, em conjunto, o acompanhamento 
das ações planejadas e desenvolvidas nas Unidades Educacio-
nais e a avaliação de seus impactos nos resultados de apro-
veitamento, na permanência dos educandos e na melhoria das 
condições de trabalho docente.

Art. 9º - O funcionamento das Unidades Educacionais en-
volvendo atividades com educandos, além do horário regular de 
aulas, nos finais de semana, recessos e férias escolares, previsto 
no seu Projeto Político-Pedagógico, observará ao contido na 
Portaria SME nº 5.930, de 2013, que regulamentou o Programa 
“Mais Educação – São Paulo” e/ou legislação específica, por 
meio de projetos e programas específicos oferecidos pela Secre-
taria Municipal de Educação.

Art. 10 - Os horários de funcionamento da Sala de Leitura e 
do Laboratório de Informática Educativa deverão ser organizados 
de acordo com as diretrizes expressas nas respectivas Portarias e 
no Projeto Político-Pedagógico, assegurando-se a participação de 
todos os educandos nas atividades que lhe são próprias.

Art. 11 - Na organização dos agrupamentos/turmas/classes 
deverá ser realizada dentro do princípio de educar para a diver-
sidade, de forma a atender as especificidades dos educandos 
com deficiências, Transtornos Globais de Desenvolvimento- TGD 
ou altas habilidades/superdotação, considerando a idade crono-
lógica e/ou outros critérios definidos em conjunto com o edu-
cando, a família e os profissionais envolvidos no atendimento.

EDUCAÇÃO INFANTIL
Art. 12 - A Educação Infantil destina-se a crianças de 0 

(zero) a 5 (cinco) anos de idade, nos termos do que dispõe a 
respectiva Portaria nº 6.123, de 2014, e será oferecida em:

I - Centros de Educação Infantil - CEIs destinados ao aten-
dimento preferencial de crianças dos agrupamentos de Berçário 
I, Berçário II e Mini-Grupo I e Mini-Grupo II, podendo atender 
crianças até o Infantil II, se constatada a demanda excedente 
na região.

II - Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEIs desti-
nadas ao atendimento dos agrupamentos Infantil I e Infantil II, 
na faixa etária de 4(quatro) e 5 (cinco) anos completos, poden-
do atender crianças de Mini Grupo II, se constatada a demanda 
excedente na região.

III – Centro Municipal de Educação Infantil – CEMEI des-
tinado ao atendimento de crianças de zero a 5(cinco) anos de 
idade, nos agrupamentos: Berçário I e II, Mini Grupo I e II e 
Infantil I e II.

Art.13 - Nos Centros de Educação Infantil - CEIs e no 
Centro Municipal de Educação Infantil – CEMEI, a formação 
das turmas/ agrupamentos deve observar a seguinte proporção 
adulto/criança:

I - Berçário I - 7 crianças / 1 educador;
II - Berçário II - 9 crianças / 1 educador;
III - Mini – Grupo I - 12 crianças/ 1 educador;
IV - Mini – Grupo II - 25 crianças / 1 educador;
§ 1º - Excepcionalmente, havendo necessidade de atendi-

mento à demanda de crianças nascidas a partir de 01/04/09 a 
31/03/11, os CEIs, mediante análise e autorização da Diretoria 
Regional de Educação, poderão matricular crianças não atendi-
das nas EMEIs, nas seguintes turmas:

I - Infantil I - até 29 crianças / 1 educador;
II - Infantil II - até 29 crianças / 1 educador.
§ 2º - Na hipótese do atendimento previsto no parágrafo 

anterior ser realizado por CEIs da rede indireta ou CEIs/Creches 
conveniadas, com convênio em vigência, deverão ser observa-
dos os dispositivos contidos no parágrafo 3º do art. 8º da Lei 
Federal nº 11.494, de 2007, que trata da distribuição dos Fun-
dos e estabelece até 31/12/16, o prazo máximo para admissão 
do cômputo das matrículas nas pré-escolas conveniadas com o 
poder público.

§ 3º - Nos casos de criação de turmas do Infantil I e II em 
Unidades da rede indireta ou conveniada decorrentes da cele-
bração de convênios, a Diretoria Regional de Educação deverá 
solicitar autorização expressa da SME/ATP.

§ 4º - Visando a acomodação da demanda e um dos princí-
pios da Pedagogia da Infância que apoia a possibilidade da inte-
ração das crianças de diferentes faixas etárias, os agrupamentos 
de Mini-Grupo I e Mini-Grupo II e Infantil I e Infantil II poderão 
atender crianças das duas faixas etárias, preponderando a identi-
ficação do agrupamento que detiver o maior número de crianças.

§ 5º - No caso de Mini-Grupo I atender crianças do Muni-
Grupo II, a proporção adulto/criança permanecerá inalterada, 
ou seja, 12 crianças/01 educador.

§ 6º - No caso de Mini-Grupo II atender crianças do Mini-
Grupo I, será observado, para fins de matrícula, o limite de 
03(três) crianças para cada agrupamento.

§ 7º - No caso de agrupamentos de Infantil I e II, a pro-
porção adulto/criança respeitará as regras estabelecidas no 
parágrafo primeiro deste artigo.

§ 8º - Nos agrupamentos que atendem a diferentes faixas 
etárias, os Planos de Trabalho deverão contemplar atividades 

dispõe sobre diretrizes para elaboração do Regimento Educa-
cional das Unidades da Rede Municipal de Ensino e dá outras 
providências;

- as diretrizes da Política Educacional da Secretaria Muni-
cipal de Educação, com foco na Gestão Pedagógica, no acesso 
e permanência do educando na Educação Básica e na melhoria 
da qualidade de ensino;

- as diretrizes, normas e procedimentos para matrículas na 
Rede Municipal de Ensino contidas na Portaria Conjunta SEE/
SME 01, de 2014 e na Portaria SME nº 6.123, de 2014;

- o contido na Portaria SME 4.672, de 2006, que dispõe 
sobre o Regimento Padrão dos Centros Educacionais Unifica-
dos – CEUs;

- a necessidade de melhoria dos resultados das aprendi-
zagens obtidos nas avaliações internas e externas empregadas 
como parâmetros na definição das estratégias e ações peda-
gógicas visando ao constante aprimoramento da qualidade 
de ensino;

- a importância da convivência prazerosa nas Unidades 
Educacionais entre educandos/educandos e entre educandos e 
adultos da escola de modo a oferecer condições para a cons-
trução e troca dos diferentes saberes e novas aprendizagens 
próprias do espaço educacional.

RESOLVE:
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º - As Unidades Educacionais da Rede Municipal de 

Ensino deverão organizar-se de modo a assegurar um trabalho 
educacional voltado à melhoria das condições da qualidade 
social do ensino e aprendizagem e dos resultados obtidos 
nas avaliações realizadas no decorrer do ano, considerando 
os objetivos propostos no Projeto Político-Pedagógico de cada 
Unidade Educacional.

Art. 2º - Compete à Equipe Gestora, composta pelo Diretor 
de Escola/ Coordenador Geral de CIEJA, Coordenador Pedagógi-
co/Assistente Pedagógico e Educacional e Assistente de Diretor 
de Escola/Assistente de Coordenador Geral, com o apoio da 
DRE/SME, otimizar os recursos físicos, humanos e materiais 
criando as condições necessárias para a realização do trabalho 
educacional da Unidade Educacional.

Art. 3º - As Unidades Educacionais da Rede Municipal de 
Ensino deverão elaborar seu Projeto Político-Pedagógico ou 
redimensioná-lo, sob a coordenação da Equipe Gestora e com 
a participação da comunidade educacional e aprovação do 
Conselho de Escola, a fim de nortear toda a sua ação educativa, 
considerando:

I - os princípios democráticos estabelecidos na legislação e 
diretrizes em vigor, em especial:

a) o contido no Decreto nº 54.452, de 2013, que institui, na 
SME, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, 
Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino – 
Mais Educação- São Paulo;

b) o contido no Decreto nº 54.453, de 2013, que fixa as 
atribuições dos Profissionais da Educação que integram as 
equipes escolares das Unidades Educacionais da Rede Munici-
pal de Ensino;

c) o disposto no Decreto nº 54.454, de 2013, que fixa di-
retrizes gerais para a elaboração dos regimentos educacionais 
das Unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino, bem 
como delega competências ao Secretário Municipal de Educa-
ção para o estabelecimento das normas gerais e complemen-
tares que especifica;

d) o estabelecido na Portaria nº 5.930, de 2013, que regu-
lamenta o Decreto nº 54.452, de 2013, que institui, na SME, o 
Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Am-
pliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino – Mais 
Educação- São Paulo;

e) o previsto na Portaria nº 5.941, de 2013, que estabelece 
normas complementares ao Decreto nº 54.454, de 2013, que 
dispõe sobre diretrizes para elaboração do Regimento Educa-
cional das Unidades da Rede Municipal de Ensino e dá outras 
providências;

f) as diretrizes emanadas nas notas técnicas da Diretoria 
de Orientação Técnica da Secretaria Municipal de Educação e 
demais textos legais expedidos que orientam o trabalho peda-
gógico das Unidades Educacionais;

g) a constituição de um Conselho de Escola/CEI/CIEJA e de 
Agremiações Estudantis que se articulem assegurando o forta-
lecimento das instâncias de gestão.

II - as diretrizes de atendimento aos educandos com defi-
ciências, Transtornos Globais de Desenvolvimento-TGD e altas 
habilidades/superdotação, no Sistema Municipal de Ensino;

III – a política de formação continuada instituída para os 
diferentes segmentos da Secretaria Municipal de Educação;

IV – a avaliação institucional da Unidade Educacional, 
realizada pela própria Unidade e as promovidas pelo MEC, sob 
a coordenação do Núcleo de Avaliação da SME;

V - a avaliação institucional, da Educação Infantil, deverá 
ser participativa e realizada pela própria Unidade a partir da 
utilização do documento “Indicadores de Qualidade da Educa-
ção Infantil Paulistana”.

§ 1º - As Unidades Educacionais deverão reorganizar as 
atividades de Apoio Pedagógico Complementar, de acordo 
com as diretrizes que serão expressas em Portaria específica, 
prevendo ações intensivas e diferenciadas para atender aos 
educandos retidos e/ou com dificuldades no processo de ensino 
e aprendizagem.

§ 2º - As necessidades e prioridades estabelecidas pela 
comunidade educacional, expressas no Projeto Político-Peda-
gógico deverão ser objeto de estudo dos Projetos Especiais de 
Ação – PEAs, que definirão as ações a serem desencadeadas, as 
responsabilidades pela sua execução e avaliação, priorizando os 
temas de Alfabetização e Avaliação.

§ 3º - No Projeto Político-Pedagógico deverão constar as 
ações para o pleno atendimento à diversidade dos educandos, 
bem como as condições / recursos físicos, humanos e materiais 
que favoreçam o processo de desenvolvimento e aprendiza-
gem dos educandos com deficiências, Transtornos Globais de 
Desenvolvimento-TGD, altas habilidades/superdotação.

§ 4º - A elaboração ou redimensionamento do Projeto 
Político-Pedagógico deverá ser finalizada e aprovada até 06 de 
Março de 2015.

Art. 4º - Os Profissionais da Educação em exercício nas 
Unidades Educacionais deverão participar das atividades pro-
postas no período de organização da Unidade, das Reuniões 
Pedagógicas, dos Conselhos de Classe, dos grupos de formação 
continuada, da avaliação do trabalho educacional, dentre 
outras propostas de trabalho coletivo, considerando-se, para 
efeitos de remuneração, as horas-aula efetivamente cumpridas, 
conforme legislação em vigor.

§ 1º - As atividades referidas no caput deste artigo deverão 
ser realizadas, preferencialmente, dentro do horário regular de 
trabalho do Professor, podendo ser programadas em horário 
diverso, mediante sua anuência expressa.

§ 2º - Considerar-se-á como frequência individual presen-
cial nos horários destinados à formação, quando o educador 
for convocado para ações pedagógicas oferecidas por SME e/ou 
DRE em local diverso do de sua Unidade Educacional.

§ 3º - As Unidades Educacionais poderão organizar horários 
de formação da Equipe de Apoio à Educação dentro do horário 
de trabalho dos envolvidos.

Art. 5º - O horário de trabalho dos Professores de Educação 
Infantil e Ensino Fundamental I, em regência de classe, optantes 
pela permanência na Jornada Básica – JB, instituída pela Lei 
11.434 de 1993, deverá ser organizado distribuindo-se as equi-
valentes horas-aula por todos os dias da semana.

Art. 6º - As horas adicionais da Jornada Especial Integral 
de Formação – JEIF e horas-atividade da Jornada Básica do 
Docente – JBD devem ser cumpridas de acordo com o disposto 
nos artigos 16 e 17 da Lei 14.660 de 2007 e destinadas a ações 
que favoreçam o processo de construção e implementação do 
Projeto Político-Pedagógico e o alcance do desenvolvimento e 
aprendizagem dos educandos.

mília/escola, dentre elas: exposições de trabalhos, apresentação 
de peças teatrais, palestras, eventos esportivos, etc.

§ 3º - As Escolas Municipais que compõem a estrutura 
organizacional dos Centros Educacionais Unificados - CEUs 
deverão reservar 01 (um) dia do período estabelecido na alínea 
“a” do inciso V deste artigo para planejamento e elaboração 
conjunta do Projeto Educacional Anual do CEU, sob a coordena-
ção do respectivo Gestor.

Art. 5º - Além dos períodos elencados nos artigos 2º e 5º 
desta Portaria, o Calendário de Atividades deverá contemplar, 
ainda:

I - Para os Centros de Educação Infantil - CEIs, Centros 
Municipais de Educação Infantil – CEMEIs e Escolas Municipais 
de Educação Infantil – EMEIs:

a) Reuniões Pedagógicas: 4(quatro) com suspensão de 
atividades;

b) Reuniões da APM: de acordo com estatuto próprio, sem 
suspensão de atividades;

c) Reuniões de pais ou responsáveis: 4(quatro), sem sus-
pensão de atividades, sendo uma ao final de cada bimestre.

d) Reuniões de Conselho de Escola: mensais, no período de 
fevereiro a dezembro, sem suspensão de atividades.

II – Para as Escolas Municipais de Ensino Fundamental - 
EMEFs, Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio 
– EMEFMs, Escolas Municipais de Educação Bilíngue para 
Surdos – EMEBSs e Centros Integrados de Educação de Jovens 
e Adultos – CIEJAs:

a) Reuniões Pedagógicas: 04(quatro), com suspensão de 
aulas;

b) Reuniões de Conselho de Classe: 04(quatro), com sus-
pensão de aulas;

c) Reuniões da APM: de acordo com estatuto próprio, sem 
suspensão de atividades;

d) Reuniões com Pais ou Responsáveis: 4(quatro), sem sus-
pensão de aulas, sendo uma ao final de cada bimestre.

e) Reuniões de Conselho de Escola: mensais, no período de 
fevereiro a dezembro, sem suspensão de aulas.

Art. 6º - É vedada a realização de atividades de limpeza de 
caixa d’água, dedetização, desratização e desinsetização fora 
dos períodos de férias e recessos escolares.

§ 1º - Nos Centros Educacionais Unificados - CEUs os 
serviços discriminados no “caput” deste artigo, bem como a 
manutenção e revisão dos equipamentos ocorrerão nos seguin-
tes períodos:

I – 07 e 08/03/2015;
II – 20 e 21/06/2015;
III – 19 e 20/09/2015;
IV – 12 e 13/12/2015
§ 2º - Nos CEIs que funcionarão nos períodos de férias/

recessos escolares, a limpeza das caixas d’água ocorrerá me-
diante anuência do Diretor Regional de Educação.

Art. 7º - As classes/Núcleos do Programa de Alfabetização 
do Município de São Paulo - MOVA-SP, observarão as seguintes 
datas:

I - férias docentes: de 02/01/15 a 31/01/15;
II - avaliação 2014 e indicação de encaminhamentos gerais 

e planejamento 2015: dias 02 e 03/02/15;
III - início das aulas:
a) 1º semestre: 04/02/15;
b) 2º semestre: 22/07/15;
IV - períodos de recesso escolar:
a) julho – para educandos: 09 a 21/07/15;
- para monitores: 09 a 20/07/15;
b) outubro - para alunos e monitores: 16/10/15;
c) dezembro - para alunos e monitores: de 24 a 31/12/15,;
V- Retomada da avaliação da UE/2014, indicação das prio-

ridades e encaminhamentos pertinentes ao seu atendimento 
em 2015: de 02 e 03/02/15;

VI - Período de avaliação e reelaboração dos Planos de Tra-
balho do Professor: dia 21/07/15, com suspensão de atividades;

VII – Avaliação do trabalho educacional desenvolvido pelas 
Mantenedoras e indicação de adequações para o ano seguinte: 
no decorrer do ano letivo, em especial, a partir da 1ª quinzena 
do mês de outubro, sem suspensão de aulas.

Art. 8º - O Calendário de Atividades das Unidades Educa-
cionais deverá ser aprovado pelo Conselho de CEI/ Conselho de 
Escola/CIEJA e encaminhado à Diretoria Regional de Educação, 
até 06/03/15, para análise e autorização do Diretor Regional 
de Educação.

Parágrafo Único - Idêntico procedimento deverá ser ado-
tado no decorrer do ano letivo, quando houver necessidade 
de alteração e/ou adequação do Calendário de Atividades, 
decorrente de suspensão de aulas e outras formas de descarac-
terização de dia/hora de efetivo trabalho educacional, inclusive 
decorrente de pontos facultativos.

Art. 9º - Os Projetos Especiais de Ação – PEAs deverão ser 
enviados às Diretorias Regionais de Educação – DREs, até o dia 
06/03/15, para análise e autorização do Supervisor Escolar e 
homologação do Diretor Regional de Educação.

Art. 10 - O Diretor da Unidade Educacional deverá dar 
ciência expressa do conteúdo desta Portaria, bem como do 
Calendário de Atividades – 2015, após a sua aprovação e ho-
mologação, a todos os integrantes das Unidades Educacionais e 
Comunidade Educativa.

Art. 11 - Os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos 
pelo Diretor Regional de Educação, ouvida, se necessário, a 
Secretaria Municipal de Educação.

Art. 12 - Esta Portaria entrará em vigor em 01/01/2015, 
revogadas as disposições em contrário, em especial, as Portarias 
SME nºs 6.448, de 2013, 1.488, de 2014, 1.903, de 2014, e 
2.963,de 2014.

 PORTARIA Nº 6.572 DE 25 DE NOVEMBRO DE 
2014

Dispõe sobre a organização das Unidades de Educação In-
fantil, de Ensino Fundamental, de Ensino Fundamental e Médio 
e dos Centros Educacionais Unificados da Rede Municipal de 
Ensino, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais e,

CONSIDERANDO:
- a Lei Federal 9.394, de 1996, que estabelece as Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional - LDB;
- o disposto na Lei Federal 12.796, de 2013, que altera a Lei 

nº 9.394, de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da edu-
cação nacional, para dispor sobre a formação dos profissionais 
da educação e dá outras providências;

- as Diretrizes Curriculares Nacionais contidas nas diferen-
tes Resoluções do Conselho Nacional de Educação, em especial, 
a Resolução CNE/CEB nº 04, de 2010;

- a Lei 14.660, de 2007, que reorganiza os quadros dos 
Profissionais de Educação do Município de São Paulo;

- o contido no Decreto nº 54.452, de 2013, que institui, na 
SME, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, 
Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino – 
Mais Educação- São Paulo;

- o previsto no Decreto nº 54.453, de 2013, que fixa as 
atribuições dos Profissionais da Educação que integram as 
equipes escolares das Unidades Educacionais da Rede Munici-
pal de Ensino;

- o disposto no Decreto nº 54.454, de 2013, que fixa diretrizes 
gerais para a elaboração dos regimentos educacionais das Unida-
des integrantes da Rede Municipal de Ensino, bem como delega 
competências ao Secretário Municipal de Educação para o esta-
belecimento das normas gerais e complementares que especifica;

- o estabelecido na Portaria nº 5.930, de 2013, que regu-
lamenta o Decreto nº 54.452, de 2013, que institui, na SME, o 
Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Am-
pliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino – Mais 
Educação- São Paulo;

- o previsto na Portaria nº 5.941, de 2013, que estabelece 
normas complementares ao Decreto nº 54.454, de 2013, que 
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